
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 30/05 a 03/06/2022



CENÁRIO
Nesta semana atividades legislativas estão agendadas

durante toda a semana e propostas de relevância para o setor
serão pautadas. Dentre elas, destacamos o retorno da PEC
110/2019, que trata da Reforma Tributária, na pauta da
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). A espera pela
discussão da matéria se estende a mais de um mês devido,
em especial, à falta de consenso sobre os temas da reforma. A
proposta prevê um modelo duplo de tributação, com dois
impostos sobre valor agregado: o IBS (Imposto Sobre bens e
Serviços), de competência dos Estados e Municípios, e o CBS
(Contribuição Social sobre Bens e Serviços), de competência
da União, em vistas à modernização e simplificação do sistema
tributário nacional.

Além do retorno da PEC 110/2019, também está prevista
nesta semana reunião deliberativa da Comissão destinada à
apreciação da PEC 7/2020. A reunião possui como pauta a
apresentação do Plano de Trabalho da relatora, Deputada Bia
Kicis (PL/DF), a deliberação de requerimentos e a eleição dos
Vice-Presidentes da Comissão. A proposta, assim como a PEC
110/2019, também visa alterar o Sistema Tributário Nacional,
mas a partir da criação de três classes de impostos: sobre
renda, consumo e propriedade.

Destacamos também, na terça-feira desta semana (31), a
votação da MP 1085/2021, que trata do Sistema Eletrônico dos
Registros Públicos (Serp). A matéria estabelece novas regras
para o registro de títulos em cartórios, conectando bases de
dados de todos os tipos de cartórios, com implantação e
gerenciamento por oficiais de registros públicos de todo o País
por meio de uma entidade civil de direito privado sem fins
lucrativos. A medida tem vigência até quarta-feira (01), logo,
caso seja aprovada com alterações no Senado, voltará para
apreciação na Câmara dos Deputados ainda na terça feira.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (31)

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

13h55 – Sessão Deliberativa

REQ n° 108/2022 – PLP 178/2021 – “ Requer a urgência do
projeto que Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de
Obrigações Tributárias Acessórias.”
Autor: Deputado Efraim Filho (DEM/PB)

PL n° 4188/2021 – “Dispõe sobre o serviço de gestão
especializada de garantias, o aprimoramento das regras de
garantias, o resgate antecipado de Letra Financeira, a
transferência de valores das contas únicas e específicas do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a
exclusão do monopólio da Caixa Econômica Federal em
relação aos penhores civis, a alteração da composição do
Conselho Nacional de Seguros Privados, e altera a Lei
nº9.514, de 20 de novembro de 1997, a Lei nº 8.009, de 29 de
março de 1990, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -
Código Civil, a Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017, a Lei
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a Lei nº 13.097, de 19
de janeiro de 2015, a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e
a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado João Maia (PL/RN)
Posicionamento: Acompanhamento; contrário à emenda 29

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.



PLP n° 17/2022 – “Estabelece normas gerais relativas a
direitos, garantias e deveres do contribuinte, principalmente
quanto a sua interação perante a Fazenda Pública e dispõe
sobre critérios para a responsabilidade tributária.”
Autor: Deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)
Relator: Deputado Pedro Paulo (PSD/RJ)
Relatório: Parecer não emitido
Posicionamento: Favorável

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO (CE)

9h – Sessão Deliberativa

REQ n° 44/2022 – “Requer a realização de audiência pública
destinada a debater os impactos negativos que a Medida
Provisória 1116, de 04 de maio de 2022 e o Decreto 11.061, de
04 de maio de 2022 provocam no cumprimento da Lei da
Aprendizagem.”
Autor: Deputado Rafael Motta (PSB/RN)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Visita Oficial

A Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
(CTASP) receberá, nesta terça-feira (31), às 09h30, Visita
Oficial do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência,
José Carlos Oliveira, para debater temas pertinentes à Pasta.
Não houve disponibilização de pauta.

10h – Sessão Deliberativa

REQ n° 40/2022 – “Requer a inclusão de participante em
audiência pública no âmbito da Comissão de Trabalho, Admin.



e Serviço Público, para debater sobre os efeitos decorrentes
da MPV 1116/2022.”

Fica incluído na lista de convidados:
● Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, membro do
Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à
Aprendizagem da Justiça do Trabalho, e Desembargador do
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

REQ n° 41/2022 – “Requer a realização de audiência pública
para debater a respeito do PL 3228/2021, que altera a Lei
nº13.444/2017, que dispõe sobre a Identificação Civil Nacional
(ICN).”
Autor: Deputado Carlos Veras (PT/PE)
Posicionamento: Acompanhamento

REQ n° 43/2022 – “Requer a realização de audiência pública
conjunta entre a Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público e a Comissão de Desenvolvimento,
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços para discutir
o Projeto de Lei 5069 de 2019, que visa alterar o Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943 - Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, para dispor sobre a relação de emprego entre
empresas e empregados que exercem atividades através da
plataforma de aplicativos de transporte terrestre".
Autor: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)
Posicionamento: Favorável ao projeto

PL n° 2224/2021 – “Altera a Lei nº 14.129/2021, para
disciplinar o fomento da oferta de serviços de
interoperabilidade de dados em tempo real.”
Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)
Relator: Deputado Tiago Mitraud (NOVO/MG)
Parecer: Pela aprovação da matéria
Posicionamento: Acompanhamento



CESP PEC007/20

14h30 – Reunião Deliberativa

PEC n° 7/2020 – “Altera o Sistema Tributário Nacional.”
Autor: Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança
(PSL/SP)
Pauta:
A - Apresentação do Plano de Trabalho da Relatora, Dep. Bia
Kicis (PL/DF)
B - Deliberação de Requerimentos
C - Eleição dos Vice-Presidentes da Comissão

QUARTA-FEIRA (01)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

10h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 14/2022 – “Requer a realização de audiência pública
destinada à instrução do PLP 17/2022, que institui o Código de
defesa do pagador de impostos".
Autor: Deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)
Posicionamento: Favorável ao projeto

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

09h10 – Sessão Deliberativa

PLP n° 131/2021 – “Altera a Lei Complementar n. 123/2006,
que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.”
Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)



Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 905/2020 – “Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e
fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples
Nacional do Microempreendedor Individual“
Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL
1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
PL n° 7875/2017 – “Adiciona inciso ao art. 39 da Lei n° 8.078,
de 11 de setembro de 1990, para vedar a obsolescência
programada".
Autor: Deputada Mariana Carvalho (PSDB/RO)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, do PL 3019/2019, e do PL
1791/2021, apensados.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 3420/2019 – “Altera o a Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, a fim de alterar o critério da multa aplicada às
entidades de direito privado em caso de vazamento de dados
pessoais.”
Autor: Deputado Heitor Freire (UNIÃO/CE)
Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, e do PL n° 6149/2019, apensado
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 4063/2019 – “Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro
de 2011, para determinar a instauração de inquérito
administrativo para apuração de infrações à ordem econômica
sempre que uma empresa ou grupo de empresas controlar um
terço ou mais de mercado relevante".



Autor: Deputado Luiz Phillippe de Orleans e Bragança
(PSL/SP)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela rejeição deste, e da emenda 1/2019 da CDEICS
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 6103/2019 – “Altera a Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, para dispor sobre a emissão de debêntures,
divulgação de documentos empresariais, exercício do direito
de voto e regulamentação do acesso ao mercado de capitais e
outras providências.”
Autor: Deputado Jerônimo Goergen (PP/RS)
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA (CCTCI)

14h30 – Painel Temático

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática (CCTCI) em conjunto com a Frente Parlamentar
Mista da Inteligência Artificial agendou painel com o tema:
Gestão Inteligente - Cidades Digitais.

14h45 - Abertura
Participantes:
● Dep. Arthur Lira - Presidente da Câmara dos Deputados
● Dep. Eduardo Bismarck - Membro da Mesa Diretora e
Presidente da Frente Parlamentar Mista de Inteligência
Artificial
● Ministro Paulo Alvim - Ministro de Ciência, Tecnologia e
Inovações
● Senador Eduardo Gomes - Relator dos Projetos de
Inteligência Artificial no Senado Federal
● Dep. Luísa Canziani - Presidente da Frente Parlamentar



Mista de Economia e Cidadania Digital
● Dep. Herculano Passos - Presidente da Frente Parlamentar
Mista em Defesa dos Municípios Brasileiros
● Dep. Silvio Costa Filho - Presidente da Frente Parlamentar
Mista em Defesa do Pacto Federativo
● Dep. Milton Coelho - Presidente da CCTCI

15h15 - Painéis
Painel 1 - Transformação Digital nas Cidades (Abordagem a
partir da Plataforma FVG Municípios e do uso da inteligência
artificial)
Painel 2 - Novas tecnologias e seus impactos nas cidades
(Como a inovação pode gerar qualidade de vida para o
cidadão e estimular novos modelos negócios)
Painel 3 - Cidades que inovam
Painel 4 - O que as instituições governamentais têm a ganhar
com o uso das novas tecnologias da informação?
Painel 5 - Cases de transformação digital nas gestões
municipais

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (31)

SF | Plenário do Senado Federal

14h – Sessão Deliberativa

MPV n° 1085/2021 – “Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos
Registros Públicos - SERP, de que trata o art. 37 da Lei no
11.977, de 7 de julho de 2009, e altera a Lei no 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, a Lei no 6.015, de 31 de dezembro de
1973, a Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei no
8.935, de 18 de novembro de 1994, a Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 - Código Civil, a Lei no 11.977, de 2009, a Lei



no 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e a Lei no 13.465, de 11
de julho de 2017.”
Posicionamento: Favorável ao relatório

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

9h – Sessão Deliberativa

PL n° 537/2019 – “Institui o Estatuto Profissional dos
Trabalhadores Celetistas em Cooperativas.”
Autor: Câmara dos Deputados
Relator: Senador Eduardo Braga (MDB/AM)
Relatório: Favorável ao projeto; pela rejeição da emenda n° 1
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

REQ n° 43/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2o, II, da
Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o
objetivo de debater a temática “Reforma Tributária para
garantir maior justiça social”, para discutir como a
complexidade do sistema atual permite que pessoas ou grupos
econômicos acabem se beneficiando da legislação, enquanto
outros são fortemente prejudicados.”
Posicionamento: Favorável ao projeto

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa



PL n° 2842/2021 – “Estabelece critérios para configuração de
relação de emprego a trabalhadores que realizam atividades
por meios de aplicativos, bem como estabelece normas
protetivas ao consumidor.”
Autor: Senador Ângelo Coronel (PSD/BA)
Relator: Senador Acir Gurgacz (PDT/RO)
Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei no 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer
Relator: Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo

PL n° 990/2019 – “Inclui parágrafo único no art. 31 da Lei no
8.078, de 11 de setembro de 1990, para dispor que a oferta e
apresentação de produtos ou serviços devem incluir o seu
preço sem o valor do imposto sobre circulação de mercadorias
e serviços e dos demais tributos sobre eles incidentes.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)



Relator: Senador Dário Berger (PSB/SC)
Relatório: Pela aprovação com duas emendas
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4807/2019 – “- Disciplina a comercialização de produtos
no ambiente da internet para obrigar o fornecedor a divulgar as
condições integrais da oferta, inclusive sobre a
indisponibilidade do produto em território nacional.”
Autor: Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS)
Relator: Senador Dário Berger (PSB/SC)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ)

9h30 – Sessão Deliberativa

PEC n° 110/2019 – “Altera o Sistema Tributário Nacional e dá
outras providências.”
Autor: Senador Davi Alcolumbre (DEM/AP)
Relator: Senador Roberto Rocha (PT/MA)
Relatório: Favorável à Proposta de Emenda à Constituição no
110, de 2019, com acatamento integral ou parcial das
Emendas de números 5, 7, 11, 13, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23,
24, 27, 31, 32, 36, 46, 53, 63, 71, 72, 73, 77, 84, 88, 91, 94, 99,



118, 119, 121, 122, 130, 132, 133, 135, 147, 150, 152, 158,
159, 162, 163, 165, 166, 168, 169, 182, 184, 188, 194, 197,
211, 215, 218, 219, 220, 222, 230, 231, 232, 233, 240, 242,
245, 246, 248 e 250, e rejeição das demais, na forma do
substitutivo apresentado
Posicionamento: Acompanhamento

EXECUTIVO
SEGUNDA-FEIRA (30)

9h – Evento | 1ª Semana de Proteção de Dados Pessoais

De 30 de maio a 3 de junho, acontecerá a 1ª Semana de
Proteção de Dados Pessoais GOV.BR. As inscrições, que
foram abertas em 23 de maio, estarão abertas até esta
segunda-feira, 30.
O evento é iniciativa do Programa de Privacidade e Segurança
da Informação (PPSI), constituído por um conjunto de ações
de adequação nas áreas de privacidade e segurança da
informação, desenvolvidas dentro do escopo das disciplinas de
governança, maturidade, pessoas, metodologia e tecnologia,
com objetivo central de elevar a maturidade e a resiliência dos
órgãos e entidade da administração pública federal.

Programação:
Dia 1 – 30/05/2022 - Privacidade no Brasil e no Mundo
09:00 - 10:30 | Abertura do evento / Programa de Privacidade
e Segurança da Informação (PPSI)
● Arthur Pereira Sabbat, Diretor da ANPD
● Fernando André Coelho Mitkiewicz, Secretário de Governo
Digital
● Leonardo Rodrigo Ferreira, Diretor do DPSI/SGD
10:45 - 12:00 | Instituição da LGPD e seus desafios
● Miriam Wimmer, Diretora da Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD)



14:00 - 15:30 | Principais frameworks sobre Privacidade
● Fabrício da Mota Alves, Especialista em Proteção de Dados
15:45 - 17:00 | O Tratamento de dados pessoais pelo Poder
Público (ANPD)
● Jeferson Dias Barbosa, Gerente de Projetos do Conselho
Diretor e Assessor da Presidência da ANPD

Dia 2 – 31/05/2022 - Privacidade no Poder Público
09:00 - 10:30 | LAI versus LGPD
● Marcos Lindenmayer, Chefe de Gabinete da Ouvidoria-Geral
da União (OGU/CGU)
10:45 - 12:00 | Princípio da responsabilização e prestação de
contas e o relatório de impacto à proteção de dados pessoais
● Lucas Borges, Assessor do Conselho Diretor da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD)
14:00 - 15:30 | Inventário de Dados Pessoais - Onde estão os
dados?
15:45 - 17:00 | Estudo de caso - Relatório de Impacto à
Proteção de Dados Pessoais
● Julierme Rodrigues da Silva, Departamento de Privacidade e
Segurança da Informação da Secretaria de Governo Digital
(DPSI/SGD)

Dia 3 – 01/06/2022 - Privacidade no Poder Público
09:00 - 10:30 | O papel do encarregado no processo de
adequação à LGPD
● Andressa Girotto, Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD)
10:45 - 12:00 | Fiscalização e aplicação de sanções
administrativas pela ANPD
● Camila Romero, Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD)
14:00 - 15:30 | Estudo de caso - Termo de uso e aviso/política
● Adriano de Andrade Moura, Departamento de Privacidade e
Segurança da Informação da Secretaria de Governo Digital



15:45 - 17:00 | Estudo de caso - Política de Cookies
● Marcelo Santiago Guedes, Autoridade Nacional de Proteção
de Dados (ANPD)

Dia 4 – 02/06/2022 - Não há Privacidade sem Segurança da
Informação
09:00 - 10:30 | Aplicabilidade de Privacidade nos controles do
CIS
● Leonardo Rodrigo Ferreira, Diretor do Departamento de
Privacidade e Segurança da
Informação da Secretaria de Governo Digital (DPSI/SGD)
10:45 - 12:00 | Framework de Segurança Cibernética e
Privacidade
● Rogerio Vinicius Matos Rocha, Departamento de Privacidade
e Segurança da
Informação da Secretaria de Governo Digital (DPSI/SGD)
14:00 - 15:30 | Segurança no ciclo de vida dos dados pessoais
● Luiz Henrique do Espírito Santo Andrade, Departamento de
Privacidade e Segurança
da Informação da Secretaria de Governo Digital (DPSI/SGD)
15:45 - 17:00 | Resposta a Incidentes
● Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República (GSI/PR)

Dia 5 – 03/06/2022 - Desafios da Privacidade
09:00 - 10:30 | Proteção de dados em contratos públicos
● Hugo Teixeira Montezuma Sales, Advocacia Geral da União
(AGU)
10:45 - 12:00 | Auditoria sobre LGPD
● Tribunal de Contas da União (TCU)
14:00 - 15:30 | Privacy by Design e Security by Design
● Marcela Luci Formighieri, Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência (Dataprev)
15:45 - 17:30 | Lições aprendidas de um Encarregado



● André Sucupira, Serviço Federal de Processamento de
Dados (Serpro)
17:00 | Encerramento
● Leonardo Ferreira, Diretor do DPSI/SGD

TERÇA-FEIRA (31)

9h – Evento CGI.br | 12° Fórum da Internet do Brasil (FIB)

O CGI.br realizará o 12º Fórum da Internet entre os dias 31 de
maio e 03 de junho. Devido ao atual momento avançado da
vacinação no Brasil, foi decidido que esta edição ocorrerá
presencialmente na cidade de Natal (RN). O local de
realização do FIB12 será o hotel Holiday Inn Natal, localizado
na Avenida Senador Salgado Filho, 1906, Lagoa Nova, Natal.
Também haverá transmissão online das atividades do Fórum,
para que todas as pessoas interessadas possam participar.
Entre os painéis, destacamos:

31/05 - FIB
● Sala 2 | 09:00 - 10:30 | Proteção de dados pessoais no
consumo
● Sala 2 | 11:00 - 12:30 | A relação entre direitos digitais e
telecomunicações
● Sala 4 | 14:00 - 15:30 | Barreiras no acesso a informações
sobre o uso de reconhecimento facial

01/06 - FIB
● Sala 1 | 13:30 - 15:00 | “Dark patterns” e práticas
manipulativas na internet
● Sala 1 | 15:10 - 16:40 | IA na educação: a importância do
letramento crítico em dados

● Sala 3 | 15:10 - 16:40 | Entre investigações e
vulnerabilidades: riscos e regulação do hacking governamental



no Brasil
● Sala 1 | 17:10 - 18:40 | Diretrizes para transferência
internacional de dados: contribuição multissetorial para a
agenda da ANPD

02/06 - FIB
● Sala 1 | 13:30 - 15:00 | Desafios Regulatórios da Inteligência
Artificial
● Sala 1 | 17:10 - 18:40 | Governança para uma economia
baseada em dados: tendências (inter)nacionais
● Sala 2 | 17:10 - 18:40 | O risco do algoritmo: o uso de
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais no
combate à discriminação algorítmica

03/06 - FIB
● Sala 1 | 13:30 - 15:00 | Inteligência Artificial como ferramenta
no combate à desinformação em contextos eleitorais
● Sala 2 | 15:10 - 16:40 | Responsabilidade civil na sociedade
de risco: inteligência artificial, direito de danos e novas
tendências
● Sala 2 | 17:10 - 18:40 | A aplicação da LGPD para agentes
de tratamento de pequeno porte e vazamento de dados
pessoais



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 30/05 A 03/06/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (30)

CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL

Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final

Sem horário definido – Sessão Deliberativa

PL n° 813/2021 – Do ver. Robério Paulino (PSOL), que dispõe
sobre a proibição do uso de dados pessoais, dados sensíveis e
metadados de usuários de plataformas virtuais de ensino a
distância, ensino remoto e/ou híbrido para fins de exploração
comercial no município de Natal/RN.
Situação: O projeto aguarda a deliberação do parecer
favorável emitido pela relatora ver. Ana Paula (Solidariedade).
Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (31)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 460/2021 – Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que
obriga a omissão parcial dos dados pessoais de consumidores
em documentos ou cartas de cobrança de serviços.
Situação: O relator, dep. Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não
apresentou parecer.
Impacto: Neutro

PL n° 909/2019 – Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de



débito antes da suspensão do serviço.
Situação: O relator, dep. Dr. Rafael Favatto (PATRI) optou pela
adoção das emendas sugeridas pela Procuradoria Jurídica,
sendo assim optou pela constitucionalidade da matéria.
Impacto: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a
suspensão das cobranças por parte das concessionárias de
serviço público de energia elétrica e água, das taxas
deconsumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

QUARTA-FEIRA (01)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO



Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)

11h - Sessão Deliberativa

PL n° 2626/2017 - De autoria do Deputado André Ceciliano
(PT), que “estabelece regras de proteção à privacidade de
usuários de ‘internet’ no âmbito do estado do Rio de Janeiro.”
Situação: O projeto aguarda parecer do dep. Marcus Muller
(UB) na comissão.
Impacto: Negativo

QUINTA-FEIRA (02)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

15h – Sessão Deliberativa

PL n° 4617/2021 – De autoria do Deputado Márcio Canella
(União), que fica vedada a inclusão de dados negativos ou
acordos pendentes referentes às dívidas prescritas junto aos
"cadastros positivos" ou "score dos consumidores" realizado
por instituições de proteção ao crédito, na forma que menciona.
O projeto está pautado em discussão única em plenário.
Impacto: Negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

AMAZONAS

PL n° 35/2021 (Recusa de crédito)
Revoga as leis promulgadas n° 86, de 08 de julho de 2010, n°
128, de 28 de setembro de 2012, n° 179, de 26 de dezembro
de 2013, n° 200, de 01 de julho de 2014, n° 217, de 28 de
novembro de 2014, n° 233, de 22 de dezembro de 2014, n°
288 de 03 de dezembro 2015, n° 305, de 23 de dezembro de



2015, n° 358, de 28 de dezembro de 2016, n° 359, de 28 de
dezembro de 2016, n° 390, de 05 de julho de 2017.
Impacto: Positivo
Situação: Retirado pelo autor

CEARÁ

PL n° 143/2021 (Superendividamento)
Dispõe sobre medidas de proteção ao consumidor contra o
superendividamento, e dá outras providências
Impacto: Positivo
Situação: Retirado pelo autor

MINAS GERAIS

PLC n° 72/2021 (Cartório - protestos)
Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá
outras providências. (Estabelece critérios a serem observados
na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.)
Impacto: Positivo
Situação: Aguarda segunda discussão e votação na CFO.

PL n° 2438/2020 (Desconto protesto – covid-19)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação de descontos nos
encargos e taxas cartoriais no Estado de Minas Gerais,
referente ao pagamento de protestos durante a pandemia
provocada pelo novo coronavírus (Covid-19).
Impacto: Negativo
Situação: O PL 2399/2021 (Neutro - Desconto protesto - covid-
19), que dispõe sobre o desconto de 50% (cinquenta por cento)
nas taxas cartoriais em caso de pagamento de títulos
protestados durante a pandemia de covid- 19. foi arquivado



após parecer pela contrário na CCJ, portanto, o PL 2438/2021,
anteriormente apensado, foi desvinculado e passa a tramitar
em regime ordinário e aguarda designação de relatoria na CCJ.

PARANÁ

PL n° 477/2020 (Proteção de dados pessoais)
Autoriza a suspensão do pagamento de dívidas dos municípios
com o Estado e empresas da administração indireta.
Impacto: Positivo
Situação: Convertido em Lei nº 21.059, de 25 de maio de
2022.
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